
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 216696 - SP (2025/0190212-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO ADAILSON DA SILVA
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE
SOUZA - SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ART. 33HABEAS CORPUS
DA LEI 11.343/2006 E ART. 12 DA LEI 10.826/2003. PRISÃO
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do ,periculum libertatis
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado singular a gravidade concreta da conduta,
extraída da apreensão de entorpecentes e diversas munições, a saber, 158
microtubos plásticos de cocaína, com peso líquido de 30,31g (trinta gramas
e trinta e um centigramas) e 13 invólucros plásticos de maconha, com peso
líquido de 24,44g (vinte e quatro gramas e quarenta e quatro centigramas),
3 cartuchos íntegros de arma de fogo, de calibre .38 e 2 carregadores de
munição, calibre 380.

Com efeito, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por
evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054
/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

" (AgRg no HC n. 915.358/SP, relator Ministro, DJe 20/4/2021 27/4/2021
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem

" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sextapública
Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022
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Esta Corte "tem entendimento no sentido de que a manutenção da
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem
os motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na
espécie. A 'orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos

 para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).4/8/2020 25/8/2020
Na mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 28/4/2020

; e RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,4/5/2020
" (AgRg no HC n.SEXTA TURMA, julgado em , DJe 4/2/2020 12/2/2020

789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei).6/3/2023 10/3/2023

3. A aventada incompatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação do
regime semiaberto não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que
inviabiliza o exame da questão por esta Corte Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

De toda sorte, é cediço nesta Corte Superior que a fixação do regime
intermediário não veda a negativa do recurso em liberdade, desde que se
compatibilize a custódia preventiva com o regime prisional imposto na
sentença condenatória.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .04 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Esta Corte "tem entendimento no sentido de que a manutenção da
segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem
os motivos que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que
aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na
espécie. A 'orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando
permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem os motivos

 para a segregação preventiva' (AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).4/8/2020 25/8/2020
Na mesma linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 28/4/2020

; e RHC 119.645/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,4/5/2020
" (AgRg no HC n.SEXTA TURMA, julgado em , DJe 4/2/2020 12/2/2020

789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei).6/3/2023 10/3/2023

3. A aventada incompatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação do
regime semiaberto não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que
inviabiliza o exame da questão por esta Corte Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

De toda sorte, é cediço nesta Corte Superior que a fixação do regime
intermediário não veda a negativa do recurso em liberdade, desde que se
compatibilize a custódia preventiva com o regime prisional imposto na
sentença condenatória.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO ADAILSON DA SILVA 

contra a decisão deste relator que negou provimento ao recurso (e- STJ fls. 175/178).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 5 anos de
reclusão, em regime semiaberto, pelo delito previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343 caput
/2006 (tráfico de drogas), e à pena de 1 ano de detenção, em regime semiaberto, pela
prática do crime disposto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 (posse de munição de uso
permitido), sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Em suas razões, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial do ,writ
asseverando que inexiste justificativa idônea para a manutenção da segregação
antecipada do agravante, sobretudo em razão da incompatibilidade da prisão
preventiva com o regime intermediário interposto.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento de periculum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da sentença condenatória no ponto em
que manteve a custódia (e-STJ fls. 115/116):

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para
CONDENAR o réu JOÃO ADAÍLSON DA SILVA, qualificado nos autos, às
penas de 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-
multa, no valor mínimo, como incurso no art. 33, “caput”, c. c. § 4º do mesmo
artigo, da Lei 11.343/06; de 01 (um) ano de detenção e pagamento de 10
(dez) dias-multa, no valor mínimo, como incurso no art. 12 da Lei 10.826/03,
na forma do art. 69 do Código Penal; [...]

[...]
Por outro lado, fixo o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena
pelo réu JOÃO ADAÍLSON DA SILVA.

Pelos mesmos fundamentos que decretou a prisão preventiva e pelos
motivos que justificaram a fixação do regime inicial e a impossibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, nego aos
réus o direito de recorrer em liberdade, para garantia da ordem pública. O
acusado permaneceu preso durante todo o processo, foi condenado a
elevada pena, praticou delito equiparado a hediondo, estava na posse de
relevante quantidade de drogas, nada justificando a soltura após a
condenação.

 
Por sua vez, o decreto prisional invocado no édito condenatório consignou o

seguinte (e-STJ fl. 52, grifei):

[...]

Em que pese a primariedade técnica do autuado João, os crimes por eles
praticado são graves, já que oram apreendidos dois tipos de entorpecentes,f
além de munições e, em caso de condenação pelos três delitos, dificilmente
iniciariam o cumprimento da pena em regime diverso do fechado. Com esses
fundamentos, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA
dos autuados JOÃO ADAILSON DA SILVA e TIAGO LUÍS GUIRAU DOS
SANTOS, DEVENDO SER CONTRA ELES EXPEDIDO MANDADOS DE
PRISÃO . [...]
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Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado singular a gravidade concreta da conduta, extraída da
apreensão de entorpecentes e diversas munições, a saber, 158 microtubos plásticos
de cocaína, com peso líquido de 30,31g (trinta gramas e trinta e um centigramas) e 13
invólucros plásticos de maconha, com peso líquido de 24,44g (vinte e quatro gramas e
quarenta e quatro centigramas), 3 cartuchos íntegros de arma de fogo, de calibre .38 e
2 carregadores de munição, calibre 380 .– e-STJ fls. 139/140

Com efeito, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar
a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar
a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha

" (AgRg no HC n. 915.358Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe 20/4/2021 27/4/2021
/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 16/8/2024

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado
grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão

" (AgRg no HC n. 687.840/MS,preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

Ademais, condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória.

Portanto, a necessidade da prisão cautelar está devidamente justificada.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Friso, outrossim, que esta Corte "tem entendimento no sentido de que a
manutenção da segregação cautelar, quando da sentença condenatória, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que subsistem os motivos
que ensejaram a manutenção da prisão cautelar, desde que aquela anterior decisão
esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie. A 'orientação pacificada nesta
Corte Superior é no sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de
recorrer solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se persistem

(AgRg no RHC 123.351/SP, Rel. Ministroos motivos para a segregação preventiva' 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ). Na mesma4/8/2020 25/8/2020
linha: AgRg no HC 563.447/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; e RHC 119.645/MG, Rel.28/4/2020 4/5/2020
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 4/2/2020

" (AgRg no HC n.12/2/2020  789.167/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em , DJe de , grifei).6/3/2023 10/3/2023
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Por fim, a aventada incompatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação
do regime semiaberto não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza o
exame da questão por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de
instância.

De toda sorte, é cediço nesta Corte Superior que a fixação do regime
intermediário não veda a negativa do recurso em liberdade, desde que se compatibilize
a custódia preventiva com o regime prisional imposto na sentença condenatória.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025
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Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO ADAILSON DA SILVA
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO ADAILSON DA SILVA
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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